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EDITAL 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 016/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 141529/2024 
 

PREÂMBULO 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Amambai – Estado do Mato Grosso do Sul, sediado Rua da 
Sete de Setembro, 3244, centro, em Amambai / MS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
COMUNICAÇÃO SOCIAL, por meio do Departamento de Licitação e Contratos, realizará licitação, na 
modalidade DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, com base no Art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, Decreto nº 458/2023, de 19 de Dezembro de 2023, Lei Complementar n° 123/2006 e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para desenvolvimento e manutenção do site 
(https://amambai.ms.gov.br/) e caixas de e-mail da Prefeitura Municipal de Amambai, por um período estimado 
de 12 (doze) meses, mediante solicitação da Secretaria Municipal de Comunicação Social, tudo em 
conformidade com as especificações descritas no termo de referência. 
 
1.2. DATA E HORA DA DISPUTA POR LANCES: 28/06/2024 das 09h00 às 15h00 (horário de Brasília) 
 
1.3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item 
 
1.4. PLATAFORMA DE DISPUTA:  
BLL COMPRAS https://bllcompras.com/Home/Login 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar desta Dispensa na forma Eletrônica todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.   
                                                           
2.2. Poderão participar deste Dispensa Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela 
exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 
 
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a Dispensa Eletrônica. 
 
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
2.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.7. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 
 
2.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
3. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 
3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.2. Empresas cujo objeto social não seja pertinente compatível com o objeto desta dispensa; 
 
3.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
3.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
 
3.5. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
 
3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
3.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.10. Sanção aplicada ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.11. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com Administração Pública federal, Estadual e 
Municipal, direta e indireta. 
 
3.12. Empresas que se encontre sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente a Proposta de 
preço e os documentos de habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 
recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
 
4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do edital de Dispensa Eletrônica, encaminhará, exclusivamente 
por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 
4.3.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
4.4. A falsidade da declaração, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 
 
4.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 
4.7.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;  

 
4.7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 

 
4.7.3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 
4.7.4. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço;  

 
4.7.5.Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por maior desconto. 

 
4.7.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 
 
4.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a dispensa eletrônica e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
4.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
5.1.1. Valor unitário/total do item; 
5.1.2. Marca/fabricante, quando for o caso; 
 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
 
5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
5.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 
a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre 
preço na execução do contrato. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1.A partir do horário mencionado no preâmbulo do edital, a sessão pública será aberta para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização 
de lances também já previsto neste edital; 
 
6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro; 
 
6.3. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como 
“lances intermediários” para os fins deste edital de dispensa eletrônica; 
 
6.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Lote/item. 
 
6.5. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.6. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
6.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 
 
6.8. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema. 
 
6.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
6.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
6.11. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
6.12. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
 
6.13. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
6.14. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. A partir do horário 
mencionado no preâmbulo do edital, a sessão pública será aberta para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 
previsto neste edital; 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
 
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
7.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
7.4. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:%7E:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.5. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
7.6.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
 
7.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 
7.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
 
7.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
7.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
 
7.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Edital de Dispensa Eletrônica. 
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
8.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, 
constam do Termo de Referência.  
 
8.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos 
já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por 
meio do sistema, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 
 
8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
8.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19%C2%A73
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8.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no 
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
 
8.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 
8.7. A documentação de habilitação deverá ser inserida na plataforma eletrônica. 
8.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
 
8.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
8.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
8.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará 
a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
8.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
9. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
9.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
9.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
9.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
9.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
9.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela causa do subitem 9.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição da penalidade 
mais grave; 
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b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.13; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste edital, 
quando não se justificar a imposição da penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.13, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
9.4.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
9.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública. 
 
9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
9.7.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 
10.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
10.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas. 
10.1.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
10.1.4. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme 
o caso. 
 
10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.4 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 
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10.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente da contratação. 
 
10.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
 
10.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação.  
 
10.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
10.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
10.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
10.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e endereço eletrônico https://bllcompras.com/Home/Login 
 
10.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II – Modelo de Proposta 
ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 
ANEXO IV - Modelo de Declaração 

 

Amambai – MS, 04 de Junho de 2024. 

 

JOSÉ APARECIDO DE AGUIAR 
Secretário/a Municipal de Comunicação Social 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://bllcompras.com/Home/Login
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
DISPENSA ELETRONICA Nº 016/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 141529/2024 
 
1. DO OBJETO 
O objeto deste Termo de Referência consiste na “Contratação de empresa especializada para 
desenvolvimento e manutenção do site (https://amambai.ms.gov.br/) e caixas de e-mail da Prefeitura 
Municipal de Amambai, por um período estimado de 12 (doze) meses, mediante solicitação da 
Secretaria Municipal de Comunicação Social”, tudo em conformidade com as especificações descritas 
abaixo. 
 

ITEM QUANT. TIPO DESCRIÇÃO 

01 12 MENSAL 

Readequação e modernização do layout do site da Prefeitura Municipal de 
Amambai para ser visualizado em computadores, smartphones, tablet’s e 
demais dispositivos de diversas gerações e modelos utilizados na atualidade 
para acesso a informação via internet e também adequação para as novas 
formas de acesso a informação desenvolvidos durante a vigência do 
contrato; Manutenção do domínio www.amambai.ms.gov.br; O site 
também deverá ter uma plataforma de manutenção que permita a inserção 
de notícias, galeria de fotos, decretos, enquetes entre outras 
funcionalidades a serem utilizadas pela Prefeitura Municipal de Amambai 
durante a vigência do contrato; Integração do Sistema da Prefeitura 
Municipal de Amambai e Site para serem disponibilizadas informações do 
portal da transparência; integração do sistema da Prefeitura Municipal de 
Amambai com o site para as plataformas que são utilizadas pelo Posto de 
Atendimento ao Contribuinte (PAC); O serviço contratado deverá fornecer 
suporte via plataforma para alteração de layout, criação de enquetes, 
inserção de banner, integração com facebook, instagram e depois 
plataformas de redes sociais que ficaram disponíveis aos usuários que 
alimentam o site da Prefeitura Municipal de Amambai. 
Disponibilização de no mínimo 200 caixas de e-mail a serem utilizadas por 
todos os departamentos e secretarias do município havendo necessidade 
de ampliação do mesmo deve ser ampliada sem onerar o valor do contrato 
durante a sua vigência, as caixas de e-mail deverão estar no domínio 
amambai.ms.gov.br e ter uma plataforma para a manutenção das caixas de 
e-mail; 

 
1.1.1. O prazo para de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do (a) assinatura do 
Contrato, na forma, do artigo 105 da Lei Federal 14.133/2021.  
 
2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.  A necessidade de contratar uma empresa especializada para o desenvolvimento e manutenção do site 
da Prefeitura Municipal de Amambai é imperativa, encontrando justificativa sólida no arcabouço jurídico-
constitucional e na dinâmica de interação entre Estado e sociedade. A transparência na gestão pública 
transcende a mera conformidade legal, sendo um pilar essencial para o fortalecimento da democracia, da 
participação cidadã e do controle social. 

http://www.amambai.ms.gov.br/
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A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu art. 5º, inciso XXXIII, assegura o direito de 
receber informações dos órgãos públicos, salvo nos casos em que o sigilo é vital para a segurança da 
sociedade e do Estado. A Lei de Acesso à Informação (LAI), regulamentada pela Lei nº 12.527/11, expandiu 
esse direito, impondo às entidades públicas a obrigação de promover a transparência tanto de forma reativa 
(resposta a pedidos de informação) quanto ativa (disponibilização proativa de dados e informações). 
O estabelecimento do Sistema de Integridade, Transparência e Acesso à Informação da Administração 
Pública Federal pelo Decreto nº 11.529, de 2023, reforça a compreensão de que a integridade e a 
transparência são pilares inseparáveis da boa governança. Destaca-se, assim, a importância do acesso à 
informação como um direito fundamental em todos os níveis da administração pública. 
A transparência não se limita ao escrutínio eleitoral; ela convida a população a participar ativamente no 
acompanhamento e contribuição às políticas e serviços públicos. A transparência e o acesso à informação 
fortalecem a confiança na administração, combatem a corrupção, promovem a eficiência administrativa e 
estimulam o desenvolvimento local. Neste contexto, é estratégico para a administração pública municipal 
adotar políticas e práticas que garantam a máxima publicidade de suas ações e decisões. 
A administração pública de Amambai deve, portanto, alinhar-se a esses princípios ao contratar uma empresa 
que assegure o desenvolvimento e a manutenção de um portal que reflita os valores de transparência e 
acesso à informação. Esse portal será o canal através do qual atos, decretos, o portal da transparência, 
ouvidoria e outros meios de comunicação disponibilizarão ao público informações relevantes de forma 
clara, precisa e em tempo real, seguindo o modelo de transparência ativa e responsiva exigido pela 
legislação atual. 
Essa contratação, mais do que uma obrigação legal, representa um investimento na integridade e confiança 
das relações entre o município e seus cidadãos, reforçando o compromisso da gestão municipal com a ética, 
a responsabilidade e a participação cidadã. 
 
3. DO VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO  
3.1 O valor total estimado referente a contratação compreende o valor global de contratação de R$ 
18.070,80 (dezoito mil setenta reais e oitenta centavos), sendo a média mensal de R$ 1.505,90 (um mil 
quinhentos e cinco reais e noventa centavos) 
 
4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária proveniente de 
Recurso Próprio, prevista no orçamento do Município, conforme especificações abaixo: 
 
ÓRGÃO: 24 131 0305 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL  
FUNCIONAL: 24 131 0305 2225 0000 MAN. DAS ATV. SECOM  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV DE TERCEIROS 
FONTE COD.: 1.500  
CONTA CORRENTE: 180.000-0 PCA ICMS 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 - O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Amambai – MS em até 30 (trinta) dias, após 
a data do recebimento, mediante a apresentação da NF-e/Fatura devidamente aceita e atestada pelo órgão 
competente. 
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5.2 - Na NF-e/Fatura, a contratada deverá informar o número da Agência Bancária e o número da Conta 
Corrente a ser depositado o pagamento. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o 
pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas. 
 
5.3 – Em caso de devolução da NF-e/Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a 
sua reapresentação.  
 
5.4 A NF-e/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição 
no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de 
Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ. 
 
5.5 A Contratada deverá apresentar, atualizados, para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
• Certidão Negativa Federal;  
• CRF do FGTS;  
• Certidão Negativa Trabalhista; 
• Certidão Negativa de Débitos Municipais;  
• Certidão Negativa Estadual. 
 
5.6. A nota fiscal deverá ser preenchida com as descrições dos itens constantes na Ordem de Fornecimento, 
bem como quantidade, valor unitário, valor total de cada item e valor total da nota, com os destaques no 
rodapé da NF dos impostos a ser retido na fonte no caso do IRRF, conforme Inst. Normativa da RF no 
1.234/2012 e Decreto Municipal no 156/2023, o ISSQN Conforme Lei Federal no116/2003 e Código 
Tributário Municipal. 
 
5.7. Emitir a NF de bens ou serviços, com os destaques no rodapé da NF dos impostos a ser retido na fonte 
no caso do IRRF, conforme Inst. Normativa da RF no 1.234/2012 e Decreto Municipal no 156/2023, e o 
ISSQN Conforme Lei Federal no116/2003 e Código Tributário Municipal. 
 
7. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO  
7.1 A tabela a seguir apresenta o detalhamento da contratação:  
  

ITEM TIPO DESCRIÇÃO 

01 MENSAL 

Readequação e modernização do layout do site da Prefeitura Municipal 
de Amambai para ser visualizado em computadores, smartphones, 
tablet’s e demais dispositivos de diversas gerações e modelos 
utilizados na atualidade para acesso a informação via internet e também 
adequação para as novas formas de acesso a informação desenvolvidos 
durante a vigência do contrato; Manutenção do domínio 
www.amambai.ms.gov.br; O site também deverá ter uma plataforma 
de manutenção que permita a inserção de notícias, galeria de fotos, 
decretos, enquetes entre outras funcionalidades a serem utilizadas pela 
Prefeitura Municipal de Amambai durante a vigência do contrato; 
Integração do Sistema da Prefeitura Municipal de Amambai e Site para 
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serem disponibilizadas informações do portal da transparência; 
integração do sistema da Prefeitura Municipal de Amambai com o site 
para as plataformas que são utilizadas pelo Posto de Atendimento ao 
Contribuinte (PAC); O serviço contratado deverá fornecer suporte via 
plataforma para alteração de layout, criação de enquetes, inserção de 
banner, integração com facebook, instagram e depois plataformas de 
redes sociais que ficaram disponíveis aos usuários que alimentam o site 
da Prefeitura Municipal de Amambai. 
Disponibilização de no mínimo 200 caixas de e-mail a serem utilizadas 
por todos os departamentos e secretarias do município havendo 
necessidade de ampliação do mesmo deve ser ampliada sem onerar o 
valor do contrato durante a sua vigência, as caixas de e-mail deverão 
estar no domínio amambai.ms.gov.br e ter uma plataforma para a 
manutenção das caixas de e-mail; 

 
Site da prefeitura e funções atuais:  
 

 
 
8. DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
8.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº. 14.133/2021, constituem obrigações 
da CONTRATADA: 
a) Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços a serem pactuados, de acordo com as 
especificações constantes da proposta e do edital de licitação e seus anexos, mantendo, durante toda a 
vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas. 
b) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE. 
c) Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitados pela contratante, por intermédio 
da Secretaria Municipal de Comunicação Social.  
d) Fiscais: 
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NOME MATRÍCULA 
FUNCIONAL CPF 

BRUNA CORREA DA ROSA 2047-6 052.431.231-10 
RENAN PEREIRA WIDER 28163-1 057.286.261-06 

 
e) Dar ciência à contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que venha a 
verificar na execução ou entrega, mesmo que estes não sejam de sua competência. 
f) É de responsabilidade da contratada todos os encargos fiscais, trabalhistas, previdenciárias, e outros 
inerentes ao cumprimento do objeto deste edital, ficando o Município isento de qualquer responsabilidade 
civil ou criminal. 
g) Assinar o contrato a ser firmado. 
h) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega ou prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 
i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
instrumento convocatório ou no contrato. 
 
8.2 - São obrigações da CONTRATANTE: 
a) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto licitado. 
b) Providenciar o pagamento à contratada, no prazo referido em tópico próprio.  
c) Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades ou imperfeições que venham a 
ocorrer, em função da entrega/execução do objeto deste procedimento, visando a sua regularização, fixando 
prazo para as devidas correções. 
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/entregas que eventualmente forem executados fora das 
especificações contidas no edital e seus anexos. 
e) O acompanhamento e a fiscalização, da prestação de serviços, serão efetuados pelos servidores 
designados no Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar e instrumento 
convocatório, que comunicarão quaisquer irregularidades encontrada, fixando-lhes prazo para corrigi-las. 

 
9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 – Em caso de atraso injustificado na execução do objeto ou prestação pactuada, sujeitar-se-á a contratada 
à multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor do contrato ou da nota de empenho. 
 
9.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique, cumulativamente, as outras sanções previstas na Lei Federal nº. 14133/2021. 
 
9.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas no ajuste firmado, em relação ao objeto 
desta licitação, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes 
sanções, ponderadas as disposições da legislação em vigor:  
a) Advertência formal; 
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b) Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no caso de a 
contratada não cumprir rigorosamente as exigências pactuadas ou deixar de receber a Nota de Empenho, 
salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 
c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
10. RISCOS ASSOCIADOS AO OBJETO E ESTRATÉGIAS PARA MITIGÁ-LOS 
Contratar uma empresa especializada para desenvolvimento e manutenção do site e caixas de e-mail da 
Prefeitura Municipal de Amambai envolve alguns riscos que devem ser considerados: 
• Custo financeiro: O custo de contratar uma empresa especializada pode ser significativo, e há o risco 
de exceder o orçamento previsto para o projeto. 

• Qualidade do serviço: Existe o risco de a empresa contratada não fornecer um serviço de qualidade 
adequada, o que pode resultar em um site mal desenvolvido ou em problemas recorrentes nas caixas de e-
mail. 

• Atrasos no cronograma: Pode haver atrasos na execução do projeto, especialmente se houver 
problemas de comunicação entre a prefeitura e a empresa contratada. 

• Segurança da informação: Se as medidas de segurança adequadas não forem implementadas, pode 
haver riscos de violação de dados sensíveis da prefeitura ou dos cidadãos que utilizam o site e as caixas de 
e-mail. 

• Dependência do fornecedor: Existe o risco de a prefeitura ficar excessivamente dependente da 
empresa contratada, tornando-se vulnerável a aumentos de preços ou mudanças nas políticas da empresa. 

 
Para mitigar esses riscos, é importante realizar uma cuidadosa seleção da empresa contratada, incluindo 
uma análise de seu histórico, reputação, experiência e capacidade de execução dentro do prazo e do 
orçamento estabelecidos. Além disso, é fundamental ter um contrato claro e abrangente que estabeleça as 
expectativas, os prazos, os custos e os requisitos de segurança. Monitorar de perto o progresso do projeto e 
manter uma comunicação aberta com a empresa contratada também são essenciais para minimizar os riscos 
envolvidos. 
 
11. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
11.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
11.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
11.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
 
11.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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11.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
11.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
11.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
11.1.7Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 
 
11.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
 
11.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
11.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
11.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
 
11.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 
 
11.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
11.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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11.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei.  
 
11.2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
11.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
11.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  
 
11.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 
 
11.4. DA APRESENTAÇÃO DAS DECLARAÇÕES: 
11.4.1. Apresentar as Declarações conforme anexo IV, modelo anexo ao edital, sob pena de 
desclassificação. 
 
11.4.2. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de 
prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data 
estabelecida para o recebimento das propostas.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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ANEXO II – MODELO PROPOSTA ADEQUADA 
 
DISPENSA ELETRÔNICO Nº 016/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 141529/2024 
 
RAZÃO SOCIAL: 
NOME FANTASIA: 
CNPJ Nº: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
 
Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/06, todas com suas alterações, e as cláusulas e condições 
constantes deste Edital. 
 
Propomos a Prefeitura de Amambai o fornecimento do objeto desta licitação, obedecendo às estipulações 
do correspondente ao edital e asseverando que: 
a) observaremos, integralmente, todas as normas e legislações, vigentes, existentes e aplicáveis quanto ao 
serviço objeto desta licitação; e  
 
O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias contados da abertura dos envelopes de 
habilitação. 
 
Cotamos como preço para a prestação de serviço conforme o objeto desta licitação os valores constantes na 
planilha abaixo: 
 

LOTE/ITEM QUANT. UNID DESCRIÇÃO VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01 12 MES 

Readequação e modernização do layout 
do site da Prefeitura Municipal de 
Amambai para ser visualizado em 
computadores, smartphones, tablet’s e 
demais dispositivos de diversas gerações 
e modelos utilizados na atualidade para 
acesso a informação via internet e 
também adequação para as novas 
formas de acesso a informação 
desenvolvidos durante a vigência do 
contrato; Manutenção do domínio 
www.amambai.ms.gov.br; O site 
também deverá ter uma plataforma de 
manutenção que permita a inserção de 
notícias, galeria de fotos, decretos, 
enquetes entre outras funcionalidades a 
serem utilizadas pela Prefeitura 
Municipal de Amambai durante a 
vigência do contrato; Integração do 
Sistema da Prefeitura Municipal de 
Amambai e Site para serem 
disponibilizadas informações do portal 
da transparência; integração do sistema 

  

http://www.amambai.ms.gov.br/
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da Prefeitura Municipal de Amambai 
com o site para as plataformas que são 
utilizadas pelo Posto de Atendimento ao 
Contribuinte (PAC); O serviço contratado 
deverá fornecer suporte via plataforma 
para alteração de layout, criação de 
enquetes, inserção de banner, 
integração com facebook, instagram e 
depois plataformas de redes sociais que 
ficaram disponíveis aos usuários que 
alimentam o site da Prefeitura Municipal 
de Amambai. 
Disponibilização de no mínimo 200 caixas 
de e-mail a serem utilizadas por todos os 
departamentos e secretarias do 
município havendo necessidade de 
ampliação do mesmo deve ser ampliada 
sem onerar o valor do contrato durante a 
sua vigência, as caixas de e-mail deverão 
estar no domínio amambai.ms.gov.br e 
ter uma plataforma para a manutenção 
das caixas de e-mail; 

  
VALOR TOTAL MÁXIMO DA PROPOSTA: R$0,00 (POR EXTENSO) 
 
Município/UF, ____ de ____________de _______. 
 

_____________________________________________________ 
(assinatura do representante legal da licitante) 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 016/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 141529/2024 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA DE AMAMBAI/MS E 
.............................................................   

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAMBAI, Estado de Mato Grosso do Sul, situada à Rua Sete de 
Setembro, 3244 - Centro, inscrita no CNPJ-MF sob n.º 03.568.433/0001-36, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, representado pelo Secretário Municipal de 
Comunicação Social o Sr. José Aparecido de Aguiar, brasileiro, portador do RG n.º 473873 SSP/MS e 
CPF n.º 447.965.101-25, residente e domiciliado na Rua Jose Alves Cavalheiro, nº 3341, Amambai – MS, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 141529/2024 e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Dispensa Eletrônica n. 016/2024, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. Contratação de empresa especializada para desenvolvimento e manutenção do site 
(https://amambai.ms.gov.br/) e caixas de e-mail da Prefeitura Municipal de Amambai, por um período estimado 
de 12 (doze) meses, mediante solicitação da Secretaria Municipal de Comunicação Social, tudo em 
conformidade com as especificações descritas no termo de referência. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura, prorrogável, na forma 
dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
 
3 CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
3.1. A prestação dos serviços terá início em até 05 (cinco) dias, da assinatura do contrato, sendo realizada de 
forma parcelada em 12 vezes, com periodicidade mensal. 
 
 3.2. Apresentar mensalmente relatório dos serviços prestados 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E REAJUSTE (art. 92, V)  
5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 

LOTE/ 
ITEM 

DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR 
UNIT. MES 

VALOR 
TOTAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1 

Readequação e modernização do layout do site da 
Prefeitura Municipal de Amambai para ser visualizado 
em computadores, smartphones, tablet’s e demais 
dispositivos de diversas gerações e modelos utilizados 
na atualidade para acesso a informação via internet e 
também adequação para as novas formas de acesso a 
informação desenvolvidos durante a vigência do 
contrato; Manutenção do domínio 
www.amambai.ms.gov.br; O site também deverá ter 
uma plataforma de manutenção que permita a inserção 
de notícias, galeria de fotos, decretos, enquetes entre 
outras funcionalidades a serem utilizadas pela 
Prefeitura Municipal de Amambai durante a vigência 
do contrato; Integração do Sistema da Prefeitura 
Municipal de Amambai e Site para serem 
disponibilizadas informações do portal da 
transparência; integração do sistema da Prefeitura 
Municipal de Amambai com o site para as plataformas 
que são utilizadas pelo Posto de Atendimento ao 
Contribuinte (PAC); O serviço contratado deverá 
fornecer suporte via plataforma para alteração de 
layout, criação de enquetes, inserção de banner, 
integração com facebook, instagram e depois 
plataformas de redes sociais que ficaram disponíveis 
aos usuários que alimentam o site da Prefeitura 
Municipal de Amambai. 
Disponibilização de no mínimo 200 caixas de e-mail a 
serem utilizadas por todos os departamentos e 
secretarias do município havendo necessidade de 
ampliação do mesmo deve ser ampliada sem onerar o 
valor do contrato durante a sua vigência, as caixas de 
e-mail deverão estar no domínio amambai.ms.gov.br e 
ter uma plataforma para a manutenção das caixas de e-
mail; 

SERV. 
 

MES 
12 ____________ ___________ 

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
 
5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  
 
5.4. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta. 
Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base 
a data da apresentação da proposta, pela variação do IGP-M/FGV índice Geral de Preços do Mercado. 
 
5.5. Pedidos de Reequilíbrio Econômico e Financeiro ao contrato serão analisados pela administração 
municipal no prazo de até 30 (trinta) dias. 
 
5.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Amambai – MS em até 30 (trinta) dias, após 
a data do recebimento, mediante a apresentação da NF-e/Fatura devidamente aceita e atestada pelo órgão 
competente. 
  

http://www.amambai.ms.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.2 - Na NF-e/Fatura, a contratada deverá informar o número da Agência Bancária e o número da Conta 
Corrente a ser depositado o pagamento. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o 
pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas. 
 
6.3 – Em caso de devolução da NF-e/Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a 
sua reapresentação.  
 
6.4 A NF-e/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição 
no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de 
Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ. 
 
6.5 A Contratada deverá apresentar, atualizados, para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
• Certidão Negativa Federal;  
• CRF do FGTS;  
• Certidão Negativa Trabalhista; 
• Certidão Negativa de Débitos Municipais;  
• Certidão Negativa Estadual. 
 
6.6. A nota fiscal deverá ser preenchida com as descrições dos itens constantes na Ordem de Fornecimento, 
bem como quantidade, valor unitário, valor total de cada item e valor total da nota, com os destaques no 
rodapé da NF dos impostos a ser retido na fonte no caso do IRRF, conforme Inst. Normativa da RF no 
1.234/2012 e Decreto Municipal no 156/2023, o ISSQN Conforme Lei Federal no116/2003 e Código 
Tributário Municipal. 
 
6.7. Emitir a NF de bens ou serviços, com os destaques no rodapé da NF dos impostos a ser retido na fonte 
no caso do IRRF, conforme Inst. Normativa da RF no 1.234/2012 e Decreto Municipal no 156/2023, e o 
ISSQN Conforme Lei Federal no116/2003 e Código Tributário Municipal. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES 
7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021.  
 
7.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  
 
8. CLAUSULA OITAVA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
8.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº. 14.133/2021, constituem obrigações 
da CONTRATADA: 
a) Assumir inteira responsabilidade pela prestação pactuada, de acordo com as especificações constantes 
da proposta e demais anexos, mantendo, durante toda a vigência do Contrato, compatibilidade com as 
obrigações assumidas; 
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b) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE; 
c) Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitados pela contratante; 
d) Dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que venha a 
verificar na execução ou entrega, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
e) São de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, e 
outros inerentes ao cumprimento do objeto processual, ficando o Município isento de qualquer 
responsabilidade civil ou criminal; 
f) Assinar o Contrato a ser firmado no prazo de 05 (cinco) dias uteis; 
g) Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente 
que impossibilite o seu cumprimento, tão logo seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar 
necessários à requisitante em até 24 (vinte e quatro) horas; 
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no instrumento 
convocatório ou no Contrato. 
i) Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;  
j) Utilizar profissionais devidamente habilitados;  
k) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o 
bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

 
8.2 - São obrigações da CONTRATANTE: 
a) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto licitado; 
b) Providenciar o pagamento à CONTRATADA, no prazo referido em tópico próprio;  
c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, de quaisquer irregularidades ou imperfeições que venham a 
ocorrer, em função da entrega/execução do objeto deste procedimento, visando a sua regularização, fixando 
prazo para as devidas correções; 
d) Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço/entrega que eventualmente for executado fora das especificações 
contidas no edital e seus anexos; 
e) O acompanhamento e a fiscalização, assim como o recebimento e a conferência do item fornecido, serão 
efetuados pelos servidores designados no Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico 
Preliminar, que comunicarão quaisquer irregularidades encontradas, fixando-lhes prazo para corrigi-las. 
j) A fiscalização será por intermédio dos servidores lotados na Secretaria Municipal de Comunicação 
Social: BRUNA CORREA DA ROSA, 2047-6, CPF 052.431.231-10 e  RENAN PEREIRA WIDER, 
matricula 28163-1, CPF 057.286.261-06. 
 
9 CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
10.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
10.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
10.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
10.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela causa do subitem 10.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição da penalidade 
mais grave; 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.13; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 
deste edital, quando não se justificar a imposição da penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens10.1.8 a 10.1.13, bem como nos demais 
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
10.4.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
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11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
A) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
B) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
 
11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
11.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
 
11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 
 
11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
11.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da Dotação Orçamentária vigente. 
 
24 131 0305 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL  
24 131 0305 2225 0000 MAN. DAS ATV. SECOM  
3.3.90.39.00 OUTROS SERV DE TERCEIROS 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
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Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– FORO (art. 92, §1º) 
15.1. Fica eleito o Foro de Amambai/MS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Amambai - MS, xx de xxxxx de 2024. 
 

CONTRATANTE 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

(Apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 
 

DISPENSA ELETRÔNICO Nº 016/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 141529/2024  
 
A empresa __________, inscrita no CNPJ n.º __________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a) __________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º __________ e do CPF n.º _________,  
 
DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e 
que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como: 
 
1. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO  
Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em 
especial:  
- Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  
- Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista  
 
2. DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES  
Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra 
direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 
 
3. DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI VINCULO EMPREGATICIO  
Ausência de vinculo, em observância ao disposto no Artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, e com base 
na Súmula Vinculante 13 do STF e Prejulgado 09 do MPjTC, que não possui integrante do quadro funcional 
do Município de Amambai - MS, mesmo que inativo, como sócio, cotista, dirigente ou empregado. No 
mais, dentre seus sócios, nenhum deles é cônjuge, companheiro, parente em linha reta ou colateral, 
consangüíneo ou afim de servidor público do Município de Amambai - MS, que nele exerça cargo em 
comissão ou função de confiança, ou seja membro da comissão de licitação, Pregoeiro(a) ou autoridade 
ligada à contratação. 
 
4. DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  
Não ter recebido do Município de Amambai ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou 
indireta, em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em 
licitação e ou impedimento de contratar com a Administração, assim como não ter recebido declaração de 
INIDONEIDADE para licitar e ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal.  
 
5. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO 
SUSTENTÁVEL 
Atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza 
integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da 
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proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, 
ambientalmente adequada.  
 
6. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS  
Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas.  
 
7. DECLARAÇÃO COM INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO   
Representante legal autorizado para assinatura do contrato: ________________________  
Função do representante legal: ____________ CPF n.º ______________ RG n.º _______________  
 

_______, de ______ de 2024. 
 
 

(nome, RG e assinatura do representante legal) 
 
 
 
 

Obs. É obrigatório apresentação de todas as declarações, sob pena de Inabilitação 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS 
(Apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 016/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 141529/2024 
 
O signatário da presente, o Sr. (inserir o nome completo), representante legalmente constituído da 
proponente (inserir o nome da proponente), declara sob as penas da Lei, que a mesma está estabelecida sob 
o regime legal de (microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas), conforme conceito legal e 
fiscal de nosso ordenamento pátrio, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no parágrafo 4º do 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, podendo usufruir os benefícios por ela concedidos.  
 
Obs. apresentação de CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela Junta Comercial 
 
 

_______, de ______ de 2024. 
 
 

 
 

(nome, RG e assinatura do representante legal) 
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